
Decreto-Lei 37/95, de 14 de Fevereiro - I Série-A

Altera os Códigos do IRS e do IRC.

Decreto-Lei 37/95, de 14 de Fevereiro - I Série-A

A evasão e fraude fiscais assumem cada vez mais uma dimensão internacional, resultante da
crescente internacionalização das empresas, da maior mobilidade das pessoas e dos capitais e do
próprio desenvolvimento das técnicas utilizadas para esse efeito. O combate a essas práticas é,
porém, decisivo como forma de preservar as receitas fiscais e assegurar a justiça na tributação,
inserindo-se nesse contexto as medidas que, a nível internacional, se vêm tomando para o efeito.
Este diploma acolhe na legislação portuguesa algumas delas.

Assim, entende-se que os rendimentos relativos ao exercício em território português da actividade
de profissionais de espectáculos ou desportistas deverão ser objecto de tributação em Portugal,
sejam eles auferidos directamente por esses profissionais ou obtidos através de sujeitos passivos
de IRC que os mesmos controlem.

Dado que esta última situação não estava prevista na legislação interna, alteram-se os Códigos do
IRS e do IRC no sentido de ser assegurada essa tributação e, desse modo, evitar uma prática de
fuga ao pagamento de impostos no nosso país.

Por outro lado, tomam-se duas medidas antiabuso com vista a contrariar a deslocalização de
rendimentos para territórios que lhes assegurem um regime fiscal privilegiado. Uma delas consiste
na inversão do ónus da prova quando se esteja perante importâncias pagas ou devidas por
entidades residentes em território português a entidades residentes nesses territórios - para que
essas importâncias sejam dedutíveis na determinação do seu lucro tributável, passará a caber ao
contribuinte residente demonstrar que as mesmas correspondem a operações efectivamente
realizadas e não têm um carácter anormal ou um montante exagerado. A outra medida visa
contrariar a acumulação, por residentes, de resultados em sociedades por eles controladas,
situadas em território que lhes concede um regime fiscal privilegiado, e decorre directamente do
princípio da tributação numa base ilimitada dos rendimentos obtidos por residentes. Consiste,
assim, dado o carácter presumidamente instrumental da sociedade controlada, num simples regime
de antecipação da consideração para efeitos de tributação em Portugal dos lucros que cabem à
participação do sócio residente. Isso traduz-se na imputação a este, independentemente de
distribuição, da parte do lucro - após impostos - que lhe cabe, tendo em conta o capital social
detido, mas com aplicação de um regime semelhante ao dos lucros distribuídos. Assim:

No uso da autorização legislativa concedida pelos artigos 25.º, n.º 1, e 28.º da Lei n.º 75/93, de 20
de Dezembro, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 201.º da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.º Os artigos 13.º e 19.º do Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 13.º

1 - ..............................................................................................................................................

2 - ..............................................................................................................................................

3 - O IRS não incide sobre os rendimentos provenientes do exercício da actividade de profissionais
de espectáculos ou desportistas quando esses rendimentos sejam tributados em IRC nos termos
da alínea d) do n.º 3 do artigo 4.º do Código do IRC.

Artigo 19.º
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1 - ..............................................................................................................................................

2 - ..............................................................................................................................................

3 - Constitui rendimento dos sócios que sejam pessoas singulares o resultante da imputação
efectivada nos termos e condições do artigo 57.º-B do Código do IRC, aplicando-se para o efeito,
com as necessárias adaptações, o regime aí estabelecido.

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, as respectivas importâncias integrar-se-ão, como
rendimento líquido, nas categorias C ou D, nos casos em que a participação social esteja afecta ao
activo de uma empresa comercial, industrial ou agrícola, respectivamente, ou na categoria E, nos
demais casos.

Art. 2.º - 1 - Os artigos 4.º e 75.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 4.º

1 - ..............................................................................................................................................

2 - ..............................................................................................................................................

3 - ..............................................................................................................................................

a) ..............................................................................................................................................

b) ..............................................................................................................................................

c) ..............................................................................................................................................

d) Rendimentos derivados do exercício em território português da actividade de profissionais de
espectáculos ou desportistas, excepto quando seja feita prova de que estes não controlam directa
ou indirectamente a entidade que obtém o rendimento.

4 - ..............................................................................................................................................

5 - ..............................................................................................................................................

6 - ..............................................................................................................................................

7 - ..............................................................................................................................................

8 - ..............................................................................................................................................

9 - ..............................................................................................................................................

Artigo 75.º

1 - ..............................................................................................................................................

a) ...............................................................................................................................................

b) ...............................................................................................................................................

c) ...............................................................................................................................................
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d) ...............................................................................................................................................

e) ...............................................................................................................................................

f) Rendimentos referidos na alínea d) do n.º 3 do artigo 4.º do Código do IRC obtidos por entidades
não residentes em território português, quando o devedor dos mesmos seja sujeito passivo de IRC
ou quando os mesmos constituam encargo relativo à actividade comercial, industrial ou agrícola de
sujeitos passivos de IRS que devam possuir contabilidade.

2 - ..............................................................................................................................................

3 - ..............................................................................................................................................

4 - ..............................................................................................................................................

5 - ..............................................................................................................................................

6 - A obrigação de efectuar a retenção na fonte de IRC ocorre na data que estiver estabelecida
para obrigação idêntica no Código do IRS ou, na sua falta, na data da colocação à disposição dos
rendimentos, devendo as importâncias retidas ser entregues ao Estado até ao dia 20 do mês
seguinte àquele em que foram deduzidas e essa entrega ser feita nos termos estabelecidos no
Código do IRS ou em legislação complementar.

7 - ..............................................................................................................................................

8 - ..............................................................................................................................................

9 - A retenção na fonte a que se refere a alínea f) do n.º 1 terá lugar sempre que o titular dos
rendimentos aí mencionados não faça prova junto da entidade devedora dos mesmos, antes da
sua colocação à disposição, de que não é controlado directa ou indirectamente pelos profissionais
de espectáculos ou desportistas.

2 - São aditados ao Código do IRC os artigos 57.º-A e 57.º-B, com a seguinte redacção:

Artigo 57.º-A

Pagamentos a entidades residentes em países

com regime fiscal privilegiado

1 - Não são dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tributável as importâncias pagas ou
devidas, a qualquer título, a pessoas singulares ou colectivas residentes fora do território português
e aí submetidas a um regime fiscal claramente mais favorável, salvo se o sujeito passivo puder
provar que tais encargos correspondem a operações efectivamente realizadas e não têm um
carácter anormal ou um montante exagerado.

2 - Considera-se que uma pessoa singular ou colectiva está submetida a um regime fiscal
claramente mais favorável quando no território de residência da mesma não for tributada em
imposto sobre o rendimento ou, relativamente às importâncias pagas ou devidas mencionadas no
número anterior, houver lugar a uma tributação sobre o rendimento nesse território inferior a 20%.

3 - A prova a que se refere o n.º 1 deverá ter lugar após notificação do sujeito passivo, efectuada
com a antecedência mínima de 30 dias.

Artigo 57.º-B
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Imputação de lucros de sociedades residentes

em países com regime fiscal privilegiado

1 - São imputados aos sócios residentes em território português, na proporção de sua participação
social e independentemente de distribuição, os lucros obtidos por sociedades residentes fora desse
território e aí submetidos a um regime fiscal claramente mais favorável, desde que o sócio detenha,
directa ou indirectamente, uma participação social de, pelo menos, 25 %, ou, no caso de a
sociedade não residente ser detida, directa ou indirectamente, em mais de 50%, por sócios
residentes, uma participação social de, pelo menos, 10%.

2 - A imputação a que se refere o número anterior é feita na base tributável relativa ao exercício
que integrar o termo do período de tributação da sociedade não residente e corresponde ao lucro
obtido por esta, depois de deduzido o imposto sobre o rendimento incidente sobre esses lucros, a
que houver lugar de acordo com o regime fiscal aplicável no Estado de residência dessa
sociedade.

3 - Para efeitos do disposto no n.º 1, considera-se que uma sociedade está submetida a um regime
claramente mais favorável quando no território de residência da mesma não for tributada em
imposto sobre o rendimento ou a taxa de tributação aplicável sobre os lucros obtidos for inferior a
20 %.

4 - Excluem-se do disposto no n.º 1 as sociedades residentes fora do território português quando
se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) Os respectivos lucros provenham em pelo menos 75 % do exercício de uma actividade agrícola
ou industrial no território onde estão situadas ou do exercício de uma actividade comercial que não
tenha como intervenientes residentes em território português ou, tendo-os, esteja dirigida
predominantemente ao mercado do território em que se situa;

b) A actividade principal da sociedade não residente não consista na realização das seguintes
operações:

i) Operações próprias da actividade bancária, mesmo que não exercida por instituições de crédito;

ii) Operações relativas à actividade seguradora, quando os respectivos rendimentos resultem
predominantemente de seguros relativos a bens situados fora do território de residência da
sociedade ou de seguros respeitantes a pessoas que não residam nesse território;

iii) Operações relativas a partes de capital ou outros valores mobiliários, a direitos da propriedade
intelectual ou industrial, à prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no
sector industrial, comercial ou científico ou à prestação de assistência técnica;

iv) Locação de bens, excepto de bens imóveis situados no território de residência.

5 - Quando ao sócio residente sejam distribuídos lucros relativos à sua participação em sociedade
não residente a que tenha sido aplicável o disposto no n.º 1, são deduzidos na base tributável
relativa ao exercício em que esses rendimentos sejam obtidos, até à sua concorrência, os valores
que o sujeito passivo prove que já foram imputados para efeitos de determinação do lucro tributável
de exercícios anteriores, sem prejuízo de aplicação nesse exercício do crédito de imposto por
dupla tributação internacional a que houver lugar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 71.º e
do artigo 73.º.

6 - A dedução que se refere na parte final do número anterior é feita até à concorrência do
montante de IRC apurado no exercício de imputação dos lucros, após as deduções mencionadas
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nas alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 71.º, podendo, quando não seja possível efectuar essa
dedução por insuficiência de colecta no exercício em que os lucros foram obtidos, o remanescente
ser deduzido até ao fim dos cinco exercícios seguintes.

7 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o sócio residente deverá juntar à declaração periódica de
rendimentos, a que se refere a alínea b) do artigo 94.º, as contas devidamente aprovadas pelos
órgãos sociais competentes das sociedades não residentes a que respeita o lucro a imputar.

Art. 3.º Para efeitos do disposto no artigo 57.º-B do Código do IRC, enquanto o território de Macau
se mantiver sob administração portuguesa não se considera que uma sociedade no mesmo
residente esteja submetida a um regime fiscal claramente mais favorável quando os respectivos
lucros forem aí tributados a uma taxa não inferior a 15 %.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de Dezembro de 1994. - Aníbal António Cavaco
Silva - Walter Valdemar Pêgo Marques.

Promulgado em 24 de Janeiro de 1995.

Publique-se.

Presidente da República, MÁRIO SOARES.

Referendado em 26 de Janeiro de 1995.

Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.

.
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